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INTRODUÇÃO 

 O intuito deste texto e  a presentar o percurso e dados preliminares de uma 

pesquisa de mestrado ligado ao Programa de Po s-Graduaça o em Educaça o na 

Universidade Federal do Acre. O estudo analisa a polí tica de inclusa o de alunos da 

educaça o especial no Cole gio de Aplicaça o da Universidade Federal do Acre 

(CAp/Ufac), considerando o perí odo de 2020 a 2024. A pesquisa insere-se no campo 

das polí ticas educacionais e parte do entendimento de que, apesar dos avanços 

legais no Brasil, a efetivaça o da educaça o inclusiva ainda enfrenta diversos desafios 

no cotidiano das instituiço es escolares. 

  A problema tica central da pesquisa busca compreender como as polí ticas de 

inclusa o educacional ve m sendo implementadas no Cole gio de Aplicaça o da Ufac, 

considerando os marcos normativos nacionais e institucionais que orientam essa 

polí tica. O objetivo geral consiste em analisar a polí tica de inclusa o educacional de 

alunos da educaça o especial no referido cole gio, identificando as normativas que 

orientam a inclusa o e os limites presentes na implementaça o dessas polí ticas no 

contexto institucional. 

 

Desenvolvimento 

A pesquisa possui abordagem qualitativa, de cara ter explorato rio-

descritivo, fundamentando-se em ana lise bibliogra fica e documental. Entre as 

principais fontes documentais analisadas esta o a Constituiça o Federal de 1988, a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educaça o Nacional (Lei nº 9.394/1996) e a Lei Brasileira de 

Inclusa o da Pessoa com Deficie ncia (Lei nº 13.146/2015). O estudo fundamenta-se 

teoricamente em autores que discutem polí ticas educacionais e inclusa o como 

Almeida (2009), Mantoan (2003), Bueno (1999), especialmente por meio da 
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abordagem do ciclo de polí ticas (Bowe e Ball 1992), discutido no contexto brasileiro 

por Mainardes (2006). Essa perspectiva permite compreender as polí ticas 

educacionais a partir dos contextos de influe ncia, produça o de textos e pra tica. 

 Como referencial teo rico-metodolo gico, utiliza-se a abordagem do Ciclo de 

Polí ticas, formulada por Stephen J. Ball e colaboradores (1992), que compreende as 

polí ticas educacionais como processos dina micos e complexos que envolvem 

diferentes contextos inter-relacionados: o contexto de influe ncia, o contexto da 

produça o de texto e o contexto da pra tica. No Brasil, essa abordagem tem sido 

amplamente discutida a partir das contribuiço es de Mainardes (2006), que destaca 

a importa ncia de analisar as polí ticas educacionais considerando as disputas, 

interpretaço es e ressignificaço es que ocorrem no interior das instituiço es. 

 A partir dessa perspectiva analí tica, a pesquisa vem buscado compreender 

como as polí ticas de inclusa o educacional sa o produzidas, interpretadas e 

implementadas no contexto do Cole gio de Aplicaça o da Universidade Federal do 

Acre. Esta o sendo analisados documentos normativos nacionais e institucionais, tais 

como legislaço es educacionais, estatutos, regimentos e outras normativas que 

orientam as aço es pedago gicas e administrativas da instituiça o. 

 A inclusa o educacional tem se consolidado, nas u ltimas de cadas, como um 

dos principais eixos das polí ticas pu blicas educacionais no Brasil, especialmente no 

que se refere a  garantia do direito a  educaça o para estudantes da educaça o especial 

no ensino regular. A partir do processo de redemocratizaça o do paí s e da 

promulgaça o da Constituiça o Federal de 1988, a educaça o passou a ser reconhecida 

como direito social e dever do Estado, ampliando o debate sobre igualdade de 

oportunidades, acesso, permane ncia e aprendizagem para grupos historicamente 

excluí dos do sistema educacional. 

 No campo normativo, diversos marcos legais contribuí ram para a 

consolidaça o da educaça o inclusiva, entre eles a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educaça o Nacional – LDB nº 9.394/1996 e a Lei Brasileira de Inclusa o da Pessoa com 

Deficie ncia – LBI nº 13.146/2015. Esses dispositivos reafirmam o direito das 

pessoas com deficie ncia a  educaça o em sistemas educacionais inclusivos, 

preferencialmente na rede regular de ensino, garantindo o acesso ao atendimento 

educacional especializado e aos recursos necessa rios para a participaça o no 

processo educativo. Entretanto, apesar dos avanços no plano legal e das diretrizes 



 

estabelecidas pelas polí ticas educacionais inclusivas, a implementaça o dessas 

polí ticas ainda enfrenta desafios significativos no cotidiano das instituiço es 

escolares. Questo es relacionadas a  formaça o docente, a  organizaça o pedago gica, a s 

condiço es estruturais das escolas e a    oferta de recursos de acessibilidade ainda 

constituem obsta culos para a efetivaça o da educaça o inclusiva. 

 Nesse contexto, como ja  apresentado, a presente pesquisa tem como lo cus de 

pesquisa, O Cole gio de Aplicaça o da Ufac, constitui como unidade especial vinculada 

a  Universidade Federal, responsa vel pela oferta de educaça o ba sica e pela realizaça o 

de atividades de ensino, pesquisa e extensa o, configurando-se tambe m como espaço 

de formaça o docente e experimentaça o pedago gica. 

 Os dados da pesquisa a partir dos documentos analisados ate  o momento, 

revelam que no cotidiano institucional da escola tem presença de estudantes com 

diferentes necessidades educacionais, entre elas: Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), deficie ncia intelectual, surdez, baixa visa o e outras condiço es que demandam 

estrate gias pedago gicas especí ficas e polí ticas institucionais de apoio. Esse cena rio 

evidencia a necessidade de organizaça o pedago gica e institucional capaz de garantir 

condiço es adequadas de acesso, permane ncia e aprendizagem para esses 

estudantes. 

 Os dados tambe m indicam que a polí tica de inclusa o educacional no Cole gio 

de Aplicaça o da Universidade Federal do Acre encontra-se em processo de 

consolidaça o, acompanhando as diretrizes estabelecidas pelas polí ticas 

educacionais brasileiras voltadas a  educaça o inclusive. 

 

Considerações finais 

 A partir dos dados ate  enta o analisados, observa-se que houve avanços no 

reconhecimento do direito a  educaça o das pessoas com deficie ncia, especialmente 

no que se refere o ingresso desses estudantes ao ensino regular. Entretanto, a 

pesquisa evidencia que a efetivaça o dessas polí ticas ainda enfrenta desafios 

importantes no a mbito institucional. Portanto, embora os resultados iniciais do 

estudo, indicam que haja avanços normativos no campo da inclusa o educacional, a 

pesquisa busca encontrar os desafios relacionados a  formaça o docente, a  

disponibilidade de recursos pedago gicos adaptados, a  infraestrutura escolar e a  

consolidaça o de pra ticas pedago gicas inclusivas, o que denota que a efetivaça o da 



 

inclusa o educacional requer aço es institucionais articuladas, investimento em 

formaça o continuada e fortalecimento de polí ticas pu blicas comprometidas com a 

garantia do direito a  educaça o para todos. 

 Neste sentido, as concluso es iniciais da pesquisa, da o conta que no perí odo 

de 2020 a 2024 ingressaram no CAP  51 alunos do Espectro Autista (TEA), 11 com 

Deficie ncia Intelectual (DI), 7 com Deficie ncia Mu ltipla, 5 com Deficie ncia Visual, 1 

com Altas Habilidades/Superdotaça o (AH/SD). No que se refere ao nu mero de 

profissionais habilitados para assisti-los ate  o momento se identificou somente: 01 

Interprete de Libras, 01 profissional de apoio Escolar um em cada ano e uma 

professora de AEE. Quanto aos espaços fí sicos adequados para receber este pu blico, 

a Escola dispo e de uma sala de AEE equipada. No momento a pesquisa se encontra 

na fase de coleta e tratamento de documentos como atas, ofí cios, normativas que 

identifiquem aço es, intenço es e pra ticas que possam subsidiar o entendimento da 

polí tica de inclusa o no cap.  No entanto, se percebe que a inclusa o educacional deve 

ser compreendida como um processo contí nuo de transformaça o das pra ticas 

pedago gicas e das estruturas institucionais, exigindo compromisso polí tico e 

institucional com a garantia do direito a  educaça o para todos. 
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